
PARECER Nº 735, de 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 332, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Senhora Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe pretende garantir o acesso ao primeiro ano do Ensino Fundamental a todas as crianças que completem 6 (seis) anos de idade durante o ano a ser cursado.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (de 03/04/19 a 09/04/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa.
Ato contínuo, o Deputado Gilmaci Santos foi designado como Relator e apresentou voto contrário ao projeto. Pedimos vistas e tecemos as seguintes considerações.
Na manifestação contrária exarada pelo nobre colega pontuou-se que a propositura em apreço, ao afrontar decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal no ano de 2018, padece de vício de inconstitucionalidade, de sorte que não pode perdurar o seu trâmite nesta Casa.
Muito embora o voto em comento tenha indiscutível qualidade técnica, apresentando de forma detalhada e louvável todo o histórico normativo que circunda a matéria ora discutida, fato é que, salvo melhor juízo, houve ali uma interpretação imprecisa da decisão do STF.
De fato, o extrato de julgamento da ADC nº 17 é bastante objetivo ao consignar que “É constitucional a exigência de 06 (seis) anos de idade para o ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá preencher o critério etário”.
Nota-se que o que fez o Pretório Excelso ao se pronunciar desta forma foi tão somente confirmar a constitucionalidade daqueles dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que cuidam de instituir a garantia de vaga no Ensino Fundamental a todas as crianças que tenham 06 (seis) anos de idade.
O próprio espírito legislativo que anima a referida Lei Federal é, sem espaço para dúvidas, o intuito de ampliar o acesso à Educação Básica no Brasil, motivo pelo qual correto é o entendimento de que não ferem, mas sim reforçam o texto constitucional os artigos que asseguram a mais crianças a possibilidade de serem matriculadas no Ensino Fundamental, das redes públicas e privadas do país.
O Supremo Tribunal Federal nada disse a respeito do corte etário aos 31 (trinta e um) de março do ano em que for realizada a matrícula.
A bem da verdade, reconheceu-se ali que pode a Pasta educacional do Governo Federal convencionar quando será admitida a matrícula de crianças no Ensino Fundamental, mas tal avença de modo algum pode ser tomada como um imperativo constitucional que vincula os entes federados.
Até porque, deve-se notar, a própria Constituição da República, no seu artigo 208, inciso V, assegura o “acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”, de tal forma que é absolutamente congruente com a Lei Maior do país a imposição de um critério que ceda às escolas e, sobretudo, às famílias de cada infante a tarefa de estipular se a criança está ou não preparada para ingressar no Ensino Fundamental.
Não faz sentido impedir que um menino ou uma menina devidamente capacitados, mas que aniversariam, por exemplo, no dia 1º de abril, progridam de ano escolar, apenas porque não cumprem o fortuito critério do dia 31 (trinta e um) de março.
Isso sim, data vênia, implica negar vigência à Carta Política, e à própria LDB, ao restringir arbitrariamente o direito fundamental à educação que todo petiz brasileiro titulariza!
Ademais, cumpre ressaltar que a defesa inflexível do critério etário interessa mais às escolas particulares do que a qualquer criança.
Sim, porque, frequentemente, as instituições privadas de ensino obstam o avanço de estudantes ao Ensino Fundamental, cobrando mais uma vez a anuidade do último estágio da Educação Infantil, à revelia do que seria realmente melhor para o aluno.
Também com fulcro nessa racionalidade parece-nos que o PL ora discutido mais consagra do que confronta o texto e o espírito da Constituição Federal!
Fazer uma criança apta repetir o ano, certamente, funciona como desestímulo ao aprendizado.
Haja vista essas razões, mais uma vez pedindo todas as vênias ao nobre colega que relatou a presente proposição, e cumprimentando a profundidade e competência esposadas em sua prévia manifestação, o voto é favorável ao PL nº 332, de 2019.
a) Tenente Nascimento - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Tenente Nascimento, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - Marta Costa - Carlos Cezar - Gilmaci Santos (contrário) - José Américo - Marina Helou (contrário)

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria da Deputada Janaina Paschoal, o projeto de lei em epígrafe garante o acesso ao primeiro ano do Ensino Fundamental a todas as crianças que completem 6 (seis) anos de idade durante o referido ano a ser cursado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Para iniciar a elucidação da matéria, é preciso registrar que o artigo 208 da Constituição Federal traz o seguinte comando:
Artigo 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiverem acesso na idade própria;

[...]

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

[...]
A educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio compõem a educação básica obrigatória, de acordo com a inteligência dos artigos 24 e 29 da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).
A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) sofreu diversas alterações ao longo dos anos, tendo destaque aqui as modificações promovidas pela Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que deu ao “caput” do artigo 32 a seguinte redação:
Artigo 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

[...]

(destaque acrescido)
Levando em conta que a LDB atribuiu ao Conselho Nacional de Educação – CNE funções normativas e de supervisão (artigo 9º, § 1º), o referido órgão, no exercício de sua competência, publicou as Resoluções nº 01 e nº 06, ambas de 2010, que estabeleceram que, para ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança deverá ter 6 (seis) anos de idade completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.
A celeuma foi instalada. Diante dos questionamentos vindos de diversas frentes, no que se refere ao corte etário de 6 (seis) anos de idade completos até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula no primeiro ano do Ensino Fundamental, a controvérsia chegou ao Supremo Tribunal Federal – STF, que, em agosto do ano de 2018, julgou a ADC – Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 17 e a ADPF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 292. Para não nos alongarmos nos fundamentos das decisões, mas, ao mesmo tempo, conseguirmos noticiar suas principais razões de forma concisa, segue notícia veiculada pelo próprio site do STF, à época, in verbis:
Notícias STF

Quarta-feira, 01 de agosto de 2018
Plenário julga válida data limite para idade de ingresso na educação infantil e fundamental
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Por seis votos a cinco, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a fixação da data limite de 31 de março para que estejam completas as idades mínimas de quatro e seis anos para ingresso, respectivamente, na educação infantil e no ensino fundamental. A decisão da Corte foi tomada nesta quarta-feira (1º) na conclusão do julgamento conjunto da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 17 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 292, que questionavam exigências previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996) e em normas do Conselho Nacional de Educação (CNE).

A ADPF 292, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra duas normas do CNE, foi julgada improcedente. Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Luiz Fux, no sentido de que as exigências de idade mínima e marco temporal previstas nas resoluções do CNE foram precedidas de ampla participação técnica e social e não violam os princípios da isonomia e da proporcionalidade, nem o acesso à educação. Votaram nesse sentido os ministros Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia.

Os ministros Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Dias Toffoli e Celso de Mello divergiram. Para eles, a imposição do corte etário ao longo do ano que a criança completa a idade mínima exigida é inconstitucional.

A ADC 17, ajuizada pelo governador de Mato Grosso do Sul, foi julgada procedente para declarar a constitucionalidade dos artigos 24, inciso II, 31 e 32, caput, da LDB e assentar que a idade limite (seis anos) deve estar completa até o início do ano letivo. Prevaleceu a divergência inaugurada pelo ministro Roberto Barroso no sentido da validade da exigência de idade para o ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação definir o momento em que o aluno deverá preencher o critério etário. Ele foi acompanhado pelos ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Cármen Lúcia.

O relator da ação, ministro Edson Fachin, embora considere constitucionais os dispositivos legais que fixam a idade mínima de ingresso, ficou vencido em parte ao não admitir o corte etário previsto na LDB. Em seu entendimento, a idade exigida para matrícula poderia ser completada até o último mês do ano. Também neste processo, ele foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Dias Toffoli e Celso de Mello.

Voto-vista
O julgamento foi retomado nesta quarta-feira com o voto-vista do ministro Marco Aurélio no sentido da constitucionalidade das normas. Para o ministro, a Constituição Federal dá margem para legislador e órgãos do Executivo definirem os critérios etários para ingresso de alunos na educação básica.

O ministro salientou que a adoção da data de 31 de março como corte de idade para matrícula na educação básica foi precedida de discussões e audiências públicas com especialistas de todo o País, conforme narrado em parecer do CNE anexado à ADPF 292. Destacou, ainda, a existência de estudos acadêmicos reconhecidos internacionalmente apontando prejuízos ao desenvolvimento infantil decorrentes da antecipação do ingresso dos alunos na educação básica. Afirmou também que, não tendo ocorrido violação de núcleo essencial de direito fundamental, não cabe ao STF alterar as normas. “Ao Supremo não cabe substituir-se a eles, considerada a óptica de intérprete final da Constituição, sem haver realizado sequer audiência pública nem ouvido peritos na arte da educação”.

O ministro observou que o corte etário não representa o não atendimento das crianças que completem a idade exigida após 31 de março, pois a LDB garante o acesso à educação infantil por meio de creches e acesso à pré-escola, para as que completarem quatro e seis anos depois da data limite.

Para o ministro Celso de Mello, o acesso à educação é direito básico dos cidadãos, não sendo possível que o poder público disponha de amplo grau de discricionariedade que o permita atuar e, por meio de argumentos meramente pragmáticos, comprometer a eficácia desse direito básico. Nesse sentido, entende não ser possível efetuar o corte etário para impedir as crianças que completem a idade mínima ao longo do ano de ingressarem na educação básica.

A ministra Cármen Lúcia votou pela constitucionalidade das idades limite e do corte temporal. Ela observou que, ao estabelecer os critérios, o CNE não atuou de forma arbitrária, pois levou em consideração estudos e as especificidades estaduais. Segundo ela, sem uma data limite de âmbito nacional, haveria uma desorganização do sistema, porque o início do ano letivo não é igual em todas as unidades da federação.
Para enfatizar a conclusão, segue a ementa da decisão proferida no âmbito da ADC nº 17:
Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, que redigirá o acórdão, julgou procedente o pedido, para declarar a constitucionalidade dos dispositivos impugnados e fixar a seguinte tese de julgamento: “É constitucional a exigência de 6 (seis) anos de idade para o ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá preencher o critério etário”. Vencidos, em parte, os Ministros Edson Fachin (Relator), Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Dias Toffoli e Celso de Mello. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 1º.8.2018.
Embora os Ministros do STF tenham divergido consideravelmente, posto que a conclusão por eles adotada prevaleceu por seis votos a cinco, não se pode ignorar que a Corte Máxima já se debruçou sobre a questão e assentou um entendimento. Com isso, não podemos concordar com o prosseguimento da proposta, embora louvável seu intento e de fato polêmico o seu conteúdo.
De maneira sintética, podemos explicitar o que foi colocado até aqui da seguinte forma:
• se o artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal determinou que compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional;

• se os dispositivos da LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que espelham o exercício da sobredita competência da União, estruturaram o início do Ensino Fundamental para crianças com 6 (seis) anos de idade;

• se a LDB atribuiu ao Conselho Nacional de Educação, órgão técnico que possui expertise, funções normativas e este, pronunciando-se sobre a questão ora em debate, publicou as Resoluções nº 01 e nº 06, ambas de 2010, que convencionaram a data de 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula para a criança ter completado 6 (seis) anos de idade e poder cursar o início do Ensino Fundamental;

• se aos Estados membros cabe legislar concorrentemente sobre educação (artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal), o que significa que as normas gerais sobre o assunto, estabelecidas pela União, devem ser observadas;

• se o Supremo Tribunal Federal – STF, ao esmiuçar a LDB e as Resoluções do Conselho Nacional de Educação, firmaram entendimento de que “É constitucional a exigência de 6 (seis) anos de idade para o ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá preencher o critério etário”,

• então a medida ora proposta não pode prosperar, pois colide com a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), em face do entendimento dado aos seus dispositivos pela Corte Máxima do Poder Judiciário do nosso país.
Note-se que a LDB é lei geral, cujo conteúdo é produzido e pensado com base naquilo que é usual e segundo definições adotadas pelos órgãos executivos que possuem a necessária expertise, o que não exclui uma consequência jurídica diversa em casos particulares.
Incorporando todos os dados e informações lançados até aqui, não é forçoso concluir que, muito embora o Estado de São Paulo, por meio da Deliberação do Conselho Estadual de Educação CEE nº 73/2008, tenha marcado a data de 30 de junho para que a criança tenha completado 6 (seis) anos e possa cursar o primeiro ano do Ensino Fundamental, a diferenciação aqui estabelecida só pode ser feita por meio dos órgãos técnicos do Poder Executivo, como o é o Conselho Estadual de Educação. E adverte-se, também, que a Deliberação CEE nº 73/2008 só estava vigente porque a questão suscitada pela propositura estava sub judice. Recentemente, esse Conselho, por meio da Deliberação CEE nº 166/2019, decidiu, seguindo o que foi imposto pelo Conselho Nacional de Educação, que a matrícula no Ensino Fundamental dar-se-á para crianças com 6 (seis) anos de idade completos até 31 de março. Em suas razões, escreveu que:
“No segundo semestre de 2018, ao julgar duas ações, uma Declaratória de Constitucionalidade (ADC) e outra de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) referentes à idade de ingresso na Educação Infantil/Pré-Escola e no Ensino Fundamental.
Segundo essas Resoluções do CNE, a idade mínima para uma criança ser matriculada na PréEscola, etapa da Educação Infantil, é de 4 anos completados até o dia 31 de março do ano letivo. E, para o Ensino Fundamental, a exigência é de 6 anos completos até a mesma data.
As Resoluções, fundamentadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e adotadas depois de amplos debates e de estudos técnicos, foram editadas em 2010, mas sua aplicação vinha sendo suspensa por decisões da primeira e segunda instâncias do Poder Judiciário, acarretando para os Estados e Municípios, aos quais compete gerir essas etapas de ensino, dificuldades pedagógicas, administrativas e logísticas ao atendimento da demanda.
A questão ocorreu porque famílias recorreram aos tribunais para garantir a matrícula de seus filhos em idade inferior a essas faixas etárias, fixadas pelo CNE. Procuravam, assim, antecipar a escolarização de seus filhos, o que não é recomendado por pedagogos e especialistas na área de desenvolvimento cognitivo, para os quais é preciso “respeitar a temporalidade no desenvolvimento das crianças”.
Por outro lado, em vários Municípios, a aceitação de matrículas no Ensino Fundamental de crianças que completam 6 anos após 31 de março do ano letivo, foi a maneira encontrada para reduzir a pressão por vagas na Pré-Escola.
Por fim, invocando o princípio da autonomia em matéria de política educacional, vários Conselhos Estaduais de Educação fixaram idades divergentes das previstas pela legislação federal para matricular alunos nesses dois níveis de ensino e a iniciativa também acabou sendo questionada juridicamente. Doze estados chegaram a ter o corte etário suspenso nos tribunais entre 2010 e 2018.
Para tentar deter esta judicialização da Educação Infantil / Pré-Escola e do Ensino Fundamental, a Procuradoria Geral da República (PGR) levou o caso ao Supremo Tribunal Federal, em 2013, por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 292. Além disso, o governador de Mato Grosso do Sul ajuizou Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 17.
A solução dada pela Corte ao problema criou o padrão único para todo o território nacional. O entendimento do STF passou a ser vinculante para todos os Tribunais de Justiça, o que também cessa com as tensões que têm ocorrido nos casos de transferências de alunos para cidades e estados que adotavam regras distintas.
É o caso do Estado de São Paulo, onde o corte etário na rede estadual é um, e em parte das redes municipais é outro.
1.2 APRECIAÇÃO Considerando o princípio da continuidade de estudos, a decisão do Supremo não afeta as crianças fora da idade de corte etário que já estão matriculadas na Educação Infantil / Pré-Escola ou no Ensino Fundamental.
A decisão obriga os governos estaduais a respeitarem à Resolução do CNE com relação a essa questão.
Logo após ter sido proferida a decisão do STF, a Câmara de Educação Básica do CNE aprovou parecer orientativo em que reafirma a data de corte etário anteriormente fixada e determina que só as crianças que ainda irão entrar na escola sigam a nova norma para o corte etário. Não será afetado quem já está matriculado na Educação Infantil / Pré-Escola ou no Ensino Fundamental.
Desta forma, considerando:
a) a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 292 e da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 17 no sentido de ser “constitucional a exigência de 6 (seis) anos de idade para o ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá preencher o critério etário”;
b) a Resolução CNE/CEB nº 2, de 09/10/2018, no artigo 2º que estabelece “A data de corte etário vigente em todo o território nacional, para todas as redes e instituições de ensino, públicas e privadas, para matrícula inicial na Educação Infantil aos 4 (quatro) anos de idade, e no Ensino Fundamental aos 6 (seis) anos de idade, é aquela definida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, ou seja, respectivamente, aos 4 (quatro) e aos 6 (seis) anos completos ou a completar até 31 de março”;
c) o necessário fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federados, nos termos da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96),
altera-se as diretrizes contidas na Deliberação CEE nº 73/2008, para fixar as idades de matrícula inicial na Educação Infantil / Pré-Escola aos 4 (quatro) anos e no Ensino Fundamental aos 6 (anos), completados até o dia 31 de março de cada ano.”

(grifo nosso)
Diante de todo o exposto, somos obrigados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 332, de 2019.
a) Gilmaci Santos

